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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue  
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá + 1,00 (um ponto positivo). A marcação em desacordo com o gabarito  
valerá - 1,00 (um ponto negativo). A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não  
receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua  
prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10.

Foi a Itália o primeiro país a fazer restrições à 
prática da contabilidade por um indivíduo qualquer. O 
governo passou a reconhecer como contadores somente 
pessoas devidamente qualificadas para o exercício 
da profissão. A importância da matéria aumentou 
com as guerras ocorridas nos séculos XVIII e XIX, que 
consagraram numerosas falências e a consequente 
necessidade de se proceder à determinação das perdas e 
dos lucros entre credores e devedores.

A partir de 1516, começaram a ser lançadas 
obras sobre contabilidade em diversas partes da Europa, 
como a de Gian Francesco Aritmético, que tinha algumas 
páginas sobre a partida dobrada. Em 1517, começou a 
fase moderna da contabilidade, com o aparecimento 
do inventário e do modo como ele deveria ser feito. 
A cultura contábil europeia ultrapassara a difusão 
da obra de Luca Pacioli (frade franciscano e célebre 
matemático italiano), publicada em 1494, e penetrava 
na era pré‑científica. A obra L’indirizzo degli economia, 
de Ângelo Pietra (economista beneditino italiano), de 
1586, inicia uma série de outras que buscariam conceitos 
em contabilidade e a explicação de fatos da riqueza, 
embora estivessem ainda muito comprometidas com 
os processos de apenas registrar e informar. Em 1590, 
surgiu a obra de especialização, dentro da contabilidade, 
sobre o livro caixa, de Bartolomeu Salvador de Solorzano, 
na Espanha. 

A primeira obra de contabilidade industrial 
surgiu em 1601. Foi escrita por Giovanni Antonio 
Moschetti e editada na Itália. Embora sem teor de 
ciência, essa obra tem méritos inequívocos, como o 
levantamento de fenômenos que mais tarde seriam 
objeto de questionamentos. Já em 1636, o jesuíta italiano 
Ludovico Flori lançou a obra que foi uma das bases de 
um princípio contábil da prudência. Flori foi o primeiro 
a difundir o critério da partida de múltiplos débitos e 
créditos, rompendo com a tradição de um só crédito e 
um só débito. Pietra (1586) e Flori 1636), ambos monges, 
formam as mais expressivas bases do período inicial 
pré‑científico.

O século XVII ficou conhecido como o berço 
da era científica. Pascal já tinha inventado a calculadora 
e Francisco Villa, italiano da cidade de Lombardia, 
extrapolou os conceitos tradicionais de contabilidade 
para participar de um concurso promovido pelo governo 
da Áustria. Para ele, a contabilidade implicava conhecer 
a natureza, assim como os detalhes, as normas, as leis e 
as práticas que regem a matéria administrada, ou seja, 
o patrimônio.

Internet: <www.jornalcontabil.com.br> (com adaptações).

Com base nas ideias do texto, julgue os itens que 
se seguem.

1 As guerras ocorridas nos séculos XVIII e XIX 
contribuíram, em grande medida, para os avanços 
ocorridos no campo da contabilidade, tais como os 
mencionados do texto. 

2 A partir da leitura do texto, é correto inferir que o 
país italiano teve grande importância no contexto 
da prática da contabilidade em meados dos séculos 
XV a XVII.

3 O advento do inventário marcou o início da era 
moderna da contabilidade.

4 De acordo com o texto, os processos de registro e 
de informação são o cerne da contabilidade desde o 
século XV.

Considerando a estrutura linguística e o vocabulário 
empregados no texto, julgue os itens a seguir.

5 O período “A importância da matéria aumentou com 
as guerras ocorridas nos séculos XVIII e XIX, que 
consagraram numerosas falências e a consequente 
necessidade de se proceder à determinação das perdas 
e dos lucros entre credores e devedores.” (linhas 
de 5 a 9) poderia ser reescrito, mantendo‑se a ideia 
original e a correção gramatical do texto, da seguinte 
forma: Nos séculos XVIII e XIX, a importância da 
matéria aumentou com as guerras ocorridas, as quais 
consagraram numerosas falências e a consequente 
necessidade de proceder a determinação das perdas 
e dos lucros entre credores e devedores.

6 No texto, a forma verbal “ultrapassara” (linha 16) é 
equivalente à locução verbal havia ultrapassado.

7 A conjunção “embora” (linha 23) expressa 
circunstância de adversidade no contexto em 
que ocorre.

8 No texto, o sentido do adjetivo “inequívocos” (linha 
31) corresponde a evidentes.

9 O emprego da preposição em após a forma verbal 
“implicava” (linha 46) prejudicaria a correção 
gramatical do texto.

10 O emprego de vírgula logo após o nome 
“práticas” (linha 48) alteraria o sentido original do 
texto, mas manteria as relações sintáticas entre os 
termos e a correção textual.
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Texto para os itens de 11 a 20.

A necessidade de incluir a contabilidade dos 

recursos naturais (ou contabilidade do capital natural) na 

sistematização de informações da atividade econômica 

de um país deriva dos referenciais definidos nos últimos 

anos para o alcance de um desenvolvimento sustentável, 

que demarcam a necessidade de considerar as relações 

entre as dimensões econômica, social e ambiental dos 

países para garantir um crescimento econômico de baixo 

carbono, verdadeiramente sustentável. Dessa forma, 

as decisões políticas sobre crescimento econômico, 

investimento em panorama social e gestão ambiental 

devem ser cada vez mais sensíveis aos valores dos  

recursos naturais, à sua escassez e à sua deterioração. 

No contexto das Metas de Aichi e das 

Metas Nacionais de Biodiversidade, a meta 2 

refere‑se à importância da integração efetiva 

dos valores da biodiversidade, geodiversidade e 

sociodiversidade em contas nacionais, o que é feito 

pela contabilidade ambiental. A Lei nº 13.493/2017 

instituiu no Brasil o produto interno verde (PIV),  

em cujo cálculo seria considerado o patrimônio ecológico 

nacional. O cálculo do PIV possibilitaria a convergência 

com sistemas de contas econômicas ambientais e uma 

melhor interpretação dos bens e serviços produzidos 

pelo país por meio da inclusão de elementos de 

sustentabilidade – para a compreensão dos estoques de 

capital natural existentes e dos fluxos de capital natural 

para a geração de bens e serviços e, consequentemente, 

de informações associadas à sua deterioração.

Internet: <www.antigo.mma.gov.br> (com adaptações).

Acerca das ideias do texto, julgue os itens seguintes.

11 Segundo o texto, os referenciais definidos nos 

últimos anos para o alcance de um desenvolvimento 

sustentável geram a necessidade de incluir a 

contabilidade dos recursos naturais na sistematização 

de informações da atividade econômica de um país.

12 O texto aponta a compreensão dos estoques de capital 

natural existentes e dos fluxos de capital natural como 

um dos principais objetivos da criação do PIV.

Quanto à estrutura linguística e ao vocabulário do texto, 

julgue os itens subsequentes.

13 O pronome relativo “que” (linha 6) faz referência à 

expressão “(n)os últimos anos” (linhas 4 e 5).

14 O emprego de ponto no lugar da vírgula que sucede 

a palavra “sustentável” (linha 5), concomitantemente 

com a substituição de “que demarcam” (linha 6) por 

Eles demarcam, preservaria a correção gramatical e o 

sentido original do texto. 

15 A preposição “para” (linha 8) poderia ser substituída, 

mantendo‑se o sentido original e a correção gramatical 

do texto, por a fim de.

16 No texto, um sinônimo para a palavra “sensíveis” (linha 

12) é o vocábulo vulneráveis.

17 Na linha 13, as duas ocorrências do pronome 

“sua” remetem à expressão “recursos naturais”. 

18 A expressão “em cujo cálculo” (linha 21) poderia ser 

reescrita, mantendo‑se a correção gramatical e o 

sentido original do texto, da seguinte forma: onde  

no cálculo.

19 Uma vez que o último período do texto consiste em 

uma conclusão das ideias do período anterior, seria 

correto o emprego da conjunção “logo”, iniciando‑o, 

da seguinte forma: Logo, o cálculo do PIV.

20 É facultativo o emprego do sinal indicativo de crase no 

“à” que antecede “sua deterioração” (linha 29).

Laura contratou um pedreiro para construir 

sua casa em 60 dias, trabalhando 6 horas por dia em um  

ritmo constante.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

21 Para concluir a construção da casa em 40 dias, o 

pedreiro precisaria trabalhar 3 horas adicionais  

por dia.

22 Se Laura contratar mais três pedreiros com o mesmo 

ritmo de trabalho, e cada um deles contribuindo com 

6 horas diárias, ela receberá a casa em menos de  

duas semanas.

23 Com dois pedreiros cujo ritmo de trabalho seja o 

mesmo, em que cada um deles dedique 6 horas 

diárias, seria possível concluir a construção de três 

casas idênticas à de Laura em um prazo de 90 dias.

24 Se a construção começar em uma segunda‑feira, ela 

terminará em uma sexta‑feira.
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Mariana analisou o consumo diário de seu 

dispositivo móvel, o que totalizou 11 horas e 30 minutos. 

Ela percebeu, então, que gastou 3 horas a mais no 

“Aplicativo A” que no “Aplicativo B”, além de ter dedicado 2 

horas ao “Aplicativo C” e 30 minutos ao “Aplicativo D”.

Com base nessa situação hipotética, e considerando que 

Mariana só utilizou esses aplicativos nesse dia, julgue os 

itens subsequentes.

25 O tempo de uso diário de Mariana no “Aplicativo A” foi 

três vezes maior que no “Aplicativo B”.

26 Para Mariana alcançar uma redução em seu uso 

diário para 8 horas, ela poderia, por exemplo, 

reduzir pela metade o tempo gasto nos Aplicativos 

A e B, acrescentar 45 minutos ao tempo dedicado 

ao Aplicativo C e aumentar em 50% a quantidade de 

tempo dedicado ao Aplicativo D.

27 Se, em determinado momento desse dia, Mariana 

estivesse utilizando um dos quatro aplicativos, que 

não fosse nem o B nem o D, a probabilidade de o 

aplicativo em uso ser o A é de 75%. 

Sejam p, q e r as proposições simples “Eduardo fala 

inglês”, “Mônica anda de moto” e “Renato é carioca”, 

respectivamente, julgue os próximos itens.

28 Se as proposições p → q e r → ~q são verdadeiras, é 

correto concluir que a proposição “Se Eduardo fala 

inglês, então Renato não é carioca”.

29 Se a proposição (p → q) ˅ (p ˄ r) é falsa, então 

conclui‑se que Eduardo fala inglês, Mônica não anda 

de moto e Renato não é carioca.

30 A proposição composta (p ˄ q) → r é equivalente, em 

linguagem corrente, a “Se Renato é carioca, então 

Eduardo não fala inglês ou Mônica não anda de moto”.

RASCUNHO
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Quanto aos conceitos de hardware, ao programa Excel 

2013 e aos conceitos de redes de computadores, julgue os 

itens seguintes.

31 A unidade central de processamento, conhecida 

como CPU, é responsável por executar instruções de 

programas e por processar dados.

32 O filtro no Excel 2013 serve apenas para adicionar 

efeitos visuais a uma planilha.

33 No Excel 2013, as constantes são números ou valores 

de texto inseridos diretamente em uma fórmula.

34 Em uma mesma rede, diversos dispositivos podem 

compartilhar uma única conexão com a Internet.

35 Nas redes sem fio, conhecidas como wi‑fi, as 

capacidades de transmissão não ultrapassam a 

velocidade de 600 megabits por segundo.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam 

em configuração‑padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como 

clicar, clique simples e clique duplo refiram‑se a cliques 

com o botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à 

operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‑la, 

acionando‑a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso 

em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  

equipamentos mencionados.

No que diz respeito aos conceitos de organização e de 

gerenciamento de arquivos e programas, às noções de 

vírus, worms e pragas virtuais e ao Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI), julgue os itens a seguir.

36 No sistema operacional Windows 10, as extensões 

de arquivos .cab e .cda são idênticas, pois 

representam os arquivos de gabinete do Windows. 

Elas são semelhantes às extensões do Word (.doc  

e .docx).

37 É permitido, no Windows 10, alterar o 

espaço disponível para a Lixeira por meio da  

ferramenta .

38 O backdoor é considerado um método para acesso 

não autorizado a um sistema, o qual é, muitas vezes, 

deixado intencionalmente pelo desenvolvedor ou 

instalado por um invasor para facilitar futuros acessos.

39 Na tela controle de processos do SEI, o botão  da 

barra de ícones é utilizado para organizar os processos 

dentro do sistema, incluindo‑os em Bloco Interno ou 

Bloco de Reunião. 

40 No SEI, as unidades definidas como protocolizadoras 

não podem enviar processos diretamente para os 

órgãos externos ao Ministério da Economia por meio 

do barramento.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
Acerca da ética e da função pública, julgue os itens que  
se seguem.

41 A ética do servidor público não se limita apenas 
a uma questão de comportar‑se de acordo com o 
que é permitido. Assim sendo, as regras de conduta 
imperativas estabelecem tanto o que não se pode 
fazer quanto o que é imprescindível fazer, enquanto 
as regras constitutivas orientam sobre como executar 
o que é permitido e o que é necessário que o  
servidor faça.

42 Função pública refere‑se ao conjunto de atribuições 
para as quais não há um cargo ou um emprego 
correspondente. Portanto, seu exercício sujeita‑se 
ao interesse público, da coletividade ou da  
Administração Pública.

Quanto à ética no setor público, julgue os itens 
subsequentes. 

43 Em geral, a ética diz respeito aos valores que guiam 
as ações humanas no mundo. No contexto do serviço 
público, ela compreende o conjunto de normas 
que rege a conduta dos servidores que atendem à 
população brasileira. Dessa forma, para sistematizar 
esses princípios éticos, o Poder Executivo Federal 
emitiu o Decreto nº 1.171/1994.

44 As normas morais não têm influência sobre o senso 
ético do servidor público, não havendo necessidade 
de estabelecer distinção entre o que é legal e o que 
é moral.

À luz da Lei nº 8.429/1992 e de suas alterações, julgue os 
itens abaixo.

45 A prática de celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem a devida dotação orçamentária prévia ou 
sem seguir as formalidades legais constitui um ato de 
improbidade administrativa que resulta em prejuízo 
ao erário.

46 A conduta de revelar ou permitir que chegue ao 
conhecimento de terceiros, antes da respectiva 
divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, 
de bem ou de serviço não constitui um ato de 
improbidade administrativa. 

47 A suspensão e a interrupção da prescrição produzem 
efeitos relativamente a todos os que concorreram 
para a prática do ato de improbidade. Além disso, 
nos atos de improbidade conexos que sejam objeto 
do mesmo processo, a suspensão e a interrupção 
relativas a qualquer deles estendem‑se aos demais.

48 No caso de condenação, o responsável pelo ato de 
improbidade está sujeito à cominação de multa, a 
qual poderá ser aumentada até o triplo, se o juiz 
considerar que, em virtude da situação econômica 
do réu e mediante cálculo legal, ela é ineficaz para a 
reprovação e a prevenção do ato de improbidade.

De acordo com a Lei nº 9.784/1999 e suas alterações, que 
regulam o processo administrativo, julgue os itens a seguir.

49 O servidor público que possuir interesse direto ou 
indireto na matéria será impedido de atuar em 
processo administrativo. Ademais, é possível se 
arguir a suspeição de autoridade que mantenha 
amizade íntima ou inimizade notória com algum dos 
interessados nesse processo.

50 Em prol da segurança jurídica, a Lei estipula um prazo 
de cinco anos para a Administração Pública anular atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários, exceto em casos de má‑fé 
por parte do beneficiário, sob o risco de legitimar a 
situação jurídica estabelecida.

Em relação à Lei de Acesso à informação, julgue os  
próximos itens.

51 O interessado, quando informado do extravio da 
informação solicitada, poderá requerer à autoridade 
competente a abertura imediata de inquérito 
policial para que se investigue o desaparecimento 
da documentação em questão. O responsável pela 
guarda da informação extraviada deve apresentar, 
dentro de um prazo de 15 dias, uma justificativa para 
o ocorrido, além de indicar testemunhas que possam 
corroborar sua explicação.

52 Integridade diz respeito à qualidade da informação 
que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento 
ou sistema.

Conforme a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) –, julgue os itens seguintes.

53 A autoridade nacional poderá dispor sobre técnicas e 
padrões utilizados em processos de anonimização e 
poderá, também, realizar verificações acerca de sua 
segurança, ouvido o Conselho Nacional de Proteção 
de Dados Pessoais.

54 O controlador e o operador devem manter registro 
das operações de tratamento de dados pessoais 
que realizarem, especialmente quando baseado no 
legítimo interesse.

55 Não é permitido o tratamento de dados pessoais 
de crianças e de adolescentes, mesmo sob o 
consentimento específico e ainda que pautado em seu 
melhor interesse.
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Em relação à comemoração dos 30 anos do Plano Real, no 

Brasil, julgue os itens subsequentes.

56 Os planos lançados no final do período militar, de 

congelamento de preços e confisco de poupanças, 

respectivamente, precederam o Plano Real.

57 A reforma monetária promovida pelo Plano Real 

envolvia a paridade do real com o dólar, em que um 

real da recém‑lançada moeda brasileira passou a valer 

o mesmo que um dólar da moeda estadunidense.

58 O cenário de hiperinflação vivido pelo Brasil chegou a 

dois dígitos anuais e a necessidade de estabilidade da 

economia veio com o Plano Real, na segunda metade 

da década de 1990.

59 O ministro que liderou a equipe responsável pela 

elaboração do plano foi candidato a presidente e 

venceu os dois pleitos posteriores, sendo eleito em 

primeiro turno.

60 Alguns setores da economia ficaram insatisfeitos 

com o combate à inflação, como os trabalhadores 

das multinacionais situadas no Brasil, locais onde os 

salários aumentavam por gatilhos que acompanhavam 

as altas taxas inflacionárias.

No que concerne às novas tecnologias e inovações na 

conjuntura mundial da atualidade, julgue itens de 61 a 66.

61 O banimento da plataforma TikTok em território 

estadunidense faz parte de uma guerra comercial 

travada entre os comandos políticos de Washington e 

de Pequim.

62 A guerra cibernética entre os Estados Unidos e a China 

chegou ao ponto de os norte‑americanos terem séria 

desconfiança de um aplicativo chinês usado nos EUA 

ser forçado pelo governo da China a fornecer dados de 

seus usuários.

63 O 5G, quinta geração de Internet móvel, que possui 

maior alcance e velocidade e prometeu revolucionar 

a transmissão de dados, foi distribuído para assinantes 

de forma difusa no mundo, partindo de países que 

possuíam um médio potencial de investimentos 

no ciberespaço para chegar aos países de alto 

investimento na produção de ciência e tecnologia.

64 A cibersegurança, prática que protege ativos de 

informação em computadores, sistemas e servidores 

contra ameaças cibernéticas ou ataques maliciosos, 

insere‑se no cenário das novas tecnologias e inovações 

como uma fronteira de rivalidade entre a China e os 

Estados Unidos.

65 A possibilidade de uma invasão hacker a sistemas 

de computadores empresariais de outro país ainda 

é algo ligado a inovações tecnológicas que se exibe 

na ficção dos filmes hollywoodianos. No entanto, a 

preocupação é premissa direta da realidade política 

dos países.

66 Os estudos da neurotecnologia, que buscam a conexão 

de cérebros humanos a computadores, teve sua 

primeira experiência prática por meio da implantação 

de um chip cerebral sem fio em um ser humano, o que 

foi realizado por uma empresa americana.

Acerca da economia da América do Sul, de seus países e de 

suas relações, julgue os itens a seguir.

67 A saída da maior potência econômica da Unasul, 

o Brasil, gerou um significativo enfraquecimento 

econômico no bloco que responde pela integração 

aduaneira entre os países sul‑americanos. 

68 Países da África e do Oriente Médio, assim como 

a sul‑americana Argentina, foram convidados a se 

juntar ao Brics, e o único país a recusar a adesão foi  

a Argentina. 

69 O peso do Mercosul no comércio exterior de seus 

membros tem crescido exponencialmente nas últimas 

décadas, tanto na escala intrabloco quanto nas trocas 

comerciais extrabloco.

70 Produtos de suma importância comercializados 

internacionalmente pelo Brasil são commodities, a 

exemplo da soja, do petróleo e do minério de ferro.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), julgue os 

próximos itens.

71 A concessão de asilo político não é um dos princípios 

que regem a República Federativa do Brasil em suas 

relações internacionais.

72 A CF/1988 assegura ao ofendido o direito de resposta, 

proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem.

73 É a todos assegurado o acesso à informação, sendo 

vedado, no entanto, o sigilo da fonte, em todo e 

qualquer caso.

74 São, também, princípios regentes da Administração 

Pública expressamente previstos no art. 37 da CF/1988 

a lealdade, a publicidade e a eficiência.

75 Prevê a CF/1988 que a investidura em cargo ou em 

emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, 

de acordo com a natureza e com a complexidade do 

cargo ou do emprego, ressalvadas as nomeações 

para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração. Os cargos em comissão são 

destinados apenas às atribuições de direção, de chefia 

e de assessoramento.

Com base nas alterações promovidas na Legislação 

Societária pelas Leis nº 10.303/2001 e nº 11.941/2009, 

julgue os itens a seguir.

76 A Lei nº 11.941/2009 extinguiu o grupo de Resultados 

de Exercícios Futuros do balanço patrimonial das 

sociedades por ações.

77 No ativo, as contas serão dispostas em ordem 

decrescente de grau de liquidez dos elementos nelas 

registrados, nos seguintes grupos: ativo circulante e 

ativo não circulante, composto de ativo realizável em 

longo prazo; investimentos; imobilizado; e intangível.

78 No balanço patrimonial das sociedades por ações, o 

patrimônio líquido será composto de: capital social; 

reservas de capital; ajustes de avaliação patrimonial; 

reservas de lucros; ações em tesouraria; e  

prejuízos acumulados.

79 A análise periódica sobre a recuperação dos valores 

registrados no imobilizado e no intangível é facultativa 

para as sociedades anônimas de capital fechado.

De acordo com a Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos – Lei nº 14.133/2021 –, julgue os  
itens seguintes.

80 Enquanto a antiga Lei nº 8.666/1993 estipulava as 
modalidades de licitação com base no valor estimado 
do contrato, a nova Lei fixa‑as em função do objeto 
que se pretende contratar.

81 A Lei nº 14.133/2021 não se aplica aos procedimentos 
que tenham por finalidade a alienação de  
bens públicos.

82 A Lei, expressamente, prevê que é dispensável a 
licitação para a contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 100.000, no caso de obras e de serviços 
de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores.

A influência da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – no 
cenário da contabilidade e do orçamento público brasileiro 
é significativa, pois elas estabelecem regras e princípios que 
orientam a elaboração, a execução, o controle e a avaliação 
dos orçamentos públicos, contribuindo para a melhora da 
transparência, da eficiência e da responsabilidade na gestão 
dos recursos públicos. Considerando essas informações, 
julgue os itens que se seguem.

83 Como medida de transparência, prevê a Lei 
nº 4.320/1964 que todas as receitas e despesas 
constarão da lei de orçamento por seus totais, sendo 
vedadas quaisquer deduções.

84 As entradas compensatórias no ativo e passivo 
financeiro das entidades, a exemplo das operações de 
crédito, são consideradas receitas extraorçamentárias.

85 São consideradas subvenções sociais as 
dotações destinadas às instituições públicas ou 
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem  
finalidade lucrativa.

86 A Lei nº 4.320/1964 classifica a concessão de 
empréstimos e a aquisição de imóveis utilizados como 
despesas correntes.

87 Os créditos adicionais marginais são aqueles 
destinados ao reforço de dotação orçamentária já 
consignada na lei orçamentária anual.

88 A liquidação da despesa é a etapa consistente na 
verificação do direito do credor, utilizando como 
referência os títulos e os documentos que comprovam 
o crédito correspondente, tendo por fim a apuração 
da origem e do objeto que se deve pagar, o quanto e 
a quem pagar.

89 O relatório de gestão fiscal é instrumento de 
transparência exigido pela LRF, de periodicidade 
quadrimestral, cuja finalidade é demonstrar, 
também, a adequação do ente ao limite de despesa  
com pessoal.

90 O Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
conterá, dentre outras informações, o Anexo de 
Garantias e Contragarantias prestadas e executadas.

91 No âmbito das esferas federal e estadual, a despesa 
total com pessoal está limitada a 50% da receita 
corrente arrecadada pelos entes em cada período  
de apuração.
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Em relação aos aspectos relacionados ao sistema tributário 
nacional, às finanças públicas e à análise econômica 
governamental, julgue os itens em sequência.

92 É entendimento pacificado no Brasil de que só existem 
três espécies tributárias: os impostos; as taxas; e as 
contribuições sociais.

93 Independentemente da espécie em que se classificam, 
é correto afirmar que a cobrança dos tributos é 
sempre plenamente vinculada.

94 São ditos tributos não recuperáveis aqueles que se 
incorporam ao custo dos produtos adquiridos por  
uma entidade.

95 O Estado exerce atribuições econômicas por meio do 
orçamento público. Uma delas é a função alocativa, 
por intermédio da qual busca prover à sociedade 
bens que a iniciativa privada não tem interesse ou 
capacidade de prover eficientemente.

96 A principal característica de uma política fiscal 
expansionista é o aumento da carga tributária real 
incidente sobre o consumo.

97 Tanto os empréstimos compulsórios quanto as 
contribuições de interesse das categorias profissionais 
são tributos a serem instituídos exclusivamente  
pela União.

98 A reforma tributária aprovada em 2023 trouxe um 
novo imposto ao cenário brasileiro, que é o imposto 
sobre produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à saúde 
ou ao meio ambiente, a ser instituído pelos estados e 
pelo Distrito Federal, mediante lei ordinária, a partir 
de 2028.

99 O lucro presumido é uma opção de tributação 
conferida a certas pessoas jurídicas, com fundamento 
na aplicação de um percentual sobre seu faturamento, 
cujo resultado servirá de base de cálculo para a 
apuração do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro.

A Cia. Cooper é uma grande empresa comercial 
que atua no ramo de compra e de venda de produtos 
alimentícios. Em 31/12/2021, foram extraídas de suas 
demonstrações contábeis as informações a seguir.

• O ativo não circulante é composto dos seguintes 
subgrupos: ativo realizável em longo prazo, no 
valor de R$ 350.000; investimentos, no valor 
de R$ 200.000 e ativo imobilizado, no valor  
de R$ 450.000.

• O ativo circulante monta em R$ 500.000.
• O grau de endividamento é de 60%.
• 25% dos capitais de terceiros são exigíveis até o 

término do exercício social subsequente.
• Em 2021, a empresa obteve receita líquida 

de vendas de R$ 280.000 e um lucro líquido  
de R$ 48.000.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens  
de 100 a 105.

100 O índice de liquidez corrente da empresa no 
encerramento do exercício de 2021 era de 1,75.

101 O passivo não circulante da entidade ao final do 
exercício de 2021 equivalia a R$ 725.000.

102 O patrimônio líquido da Cia. Cooper em 31/12/2021 
montava em R$ 600.000.

103 O índice de liquidez geral da Cia. Cooper em 
31/12/2021 era de 0,94.

104 A margem líquida de vendas obtida pela empresa no 
exercício de 2021 foi superior a 20%.

105 O retorno sobre o patrimônio líquido obtido pela 
empresa no exercício de 2021 foi de 8%.

RASCUNHO
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Acerca da contabilidade pública e do orçamento público, 
bem como os contornos que envolvem esses temas, 
julgue os itens subsequentes à luz do regramento 
atual, consubstanciado principalmente no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

106 O Plano Plurianual é um instrumento de 
planejamento de médio prazo, cuja vigência coincide, 
necessariamente, com a duração do mandato do 
chefe do Poder Executivo.

107 A lei de diretrizes orçamentárias é o elo entre os 
programas idealizados no PPA e a execução do 
orçamento, consubstanciada no recolhimento das 
receitas e no pagamento das despesas previstas na lei 
orçamentária anual.

108 São vedados o início de programas ou projetos não 
incluídos na lei orçamentária anual, bem como a 
realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários  
ou adicionais.

109 A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para 
outra, ou de um órgão para outro, dispensam prévia 
autorização legislativa.

110 O registro e o controle contábil das etapas do 
planejamento e da execução orçamentária são levados 
a efeito por meio das classes de contas 5 e 6 do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP).

111 Na demonstração das variações patrimoniais, estão 
registradas as alterações no patrimônio líquido do 
ente, as quais são resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, segundo o regime contábil 
previsto no art. 35 da Lei nº 4.320/1964.

112 Os recursos que, em decorrência de veto, de emenda 
ou de rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
ficarem sem despesas correspondentes poderão 
ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa.

113 Sob o viés da Lei nº 4.320/1964, o balanço patrimonial 
é segregado nos grupos Financeiro e Permanente, o 
que permite apurar o superávit financeiro, que poderá 
servir como fonte de recursos para a abertura de 
créditos adicionais.

114 O balanço orçamentário evidenciará o total dos 
restos a pagar inscritos no encerramento do 
exercício financeiro, segregando os processados dos  
não processados.

De acordo com o Decreto‑Lei nº 9.295/1946, que cria o 

Conselho Federal de Contabilidade, define as atribuições 

do contador e do guarda‑livros, e dá outras providências, 

julgue os itens a seguir.

115 Compete ao Conselho Federal de Contabilidade 

decidir, em última instância, os recursos de penalidade 

imposta pelos Conselhos Regionais.

116 Constitui renda do Conselho Federal de Contabilidade 

1/3 da renda bruta de cada Conselho Regional, nela 

não se compreendendo as doações, os legados e  

as subvenções.

117 As firmas e sociedades que exerçam ou explorem 

serviços técnicos contábeis somente poderão executar 

os respectivos serviços, depois de provarem, perante 

os Conselhos de Contabilidade que os encarregados 

da parte técnica são exclusivamente profissionais 

habilitados e registrados na forma da lei.

À luz da Resolução CFC nº 1.612/2021, que institui o 

Regulamento Geral dos Conselhos de Contabilidade, julgue 

os itens que se seguem.

118 Os Conselhos de Contabilidade fiscalizarão o exercício 

da profissão contábil fundamentados em critérios 

que observem as atribuições do cargo ou emprego 

e(ou) a atividade efetivamente desempenhada, 

independentemente da denominação que se lhe 

tenha atribuído.

119 Constitui competência dos próprios CRCs a 

regulamentação e o controle de suas atividades 

finalísticas, financeiras, econômicas, administrativas, 

contábeis e orçamentárias.

120 A aquisição, a alienação ou a oneração de bens 

imóveis dos Conselhos de Contabilidade independe de 

autorização prévia do CFC.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• O texto da prova discursiva deverá ter extensão mínima de 20 linhas e extensão máxima de 30 linhas. Qualquer fragmento
de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto que não
for escrito na folha de texto definitivo.

• O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número 1 na folha de texto definitivo.
• O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe

um traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo.
• A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca

que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
• A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste

caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação.

Os princípios orçamentários são regras válidas para todo o processo orçamentário (elaboração, execução e 
controle/avaliação) e visam assegurar‑lhe racionalidade, eficiência e transparência, mas não têm caráter absoluto, visto que 
apresentam exceções.

Augustinho Paludo. Orçamento, AFO e LRF (12ª Edição, 2024).

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir.

Princípios orçamentários no ciclo brasileiro
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

a) princípio da exclusividade, sua finalidade e suas exceções;
b) definição do princípio da unidade, expondo sua principal finalidade; e
c) explanação acerca do princípio da anualidade, citando sua única exceção prevista no ordenamento brasileiro.


